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PARTE I – CONCEITOS ESSENCIAIS



CAPÍTULO V

Audição no primeiro ciclo de vida

Anna Paula Sampaio Costa, Brenda Cardoso Silva de Souza, 
Camila Santana Lima, Isabella Monteiro de Castro Silva e Thaís 

Magalhães da Silva

O sistema auditivo, no ser humano, permite o desenvolvimento 
de habilidades para receber, interpretar e responder aos sons com 
diferentes níveis de complexidade. As funções do sistema auditivo 
são, portanto, o suporte para o desenvolvimento da linguagem oral, 
musicalidade, significação de sons ambientais, localização sonora entre 
outras habilidades auditivas. As experiências auditivas começam desde 
a vida intrauterina e todas são cruciais para o desenvolvimento das 
habilidades auditivas (GRAVEN; BROWNE, 2008; RAMOS, 1994).

A audição pré-natal

A partir da vigésima semana de vida intrauterina, o sistema auditivo 
apresenta capacidade similar a de uma criança ou adulto com audição 
normal. Estudos descrevem minuciosamente o desenvolvimento 
embriológico do sistema auditivo e a habilidade para reagir aos sons, 
especialmente os sons verbais (RAMOS, 1994). Tais estudos indicam 
não somente a detecção ou não dos sons, mas se a resposta representa 
alguma manifestação de reconhecimento ou de prazer.

Os neonatos apresentam respostas comportamentais diferenciadas 
para palavras familiares como “bebê” ou seu nome logo ao nascimento, 
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indicando aprendizagem de palavras percebidas repetidamente 
durante a vida intrauterina. A literatura refere preferência dos 
neonatos por sons da língua materna, em relação a outras línguas, 
pela fala infantilizada (motherese) em relação à fala normal. Bebês 
regulam a taxa de sucção de uma chupeta para ouvirem a voz materna 
e tal comportamento não é reproduzido para uma voz não familiar. 
Os fetos expostos à leitura de uma história lida por sua mãe no 
último período de gestação, ao nascimento, preferem ouvir uma nova 
história contada por sua mãe do que a história habitual, contada por 
uma voz estranha. Tais comportamentos evidenciam a aprendizagem 
pré-natal, memória e discriminação auditivas, principalmente para 
estímulos de fala (VALIANTE et al., 2013; GRAVEN; BROWNE, 
2008; KISILEVSKY et al., 2009; RAMOS, 1994).

Desenvolvimento do comportamento auditivo

Partindo do pressuposto que as estimulações sensoriais aplicadas 
produzem uma resposta comportamental, a estimulação sonora 
permite inferências acerca da integração de funções neurológicas 
simples ou mais complexas a partir da análise do comportamento 
eliciado por ela. As respostas mais rudimentares do ponto de vista 
neurológico são reflexas e estão sempre presentes ao longo da vida, 
caso não haja situação patológica do sistema sensorial ou neurológico. 
As respostas mais elaboradas são chamadas de automatismos que 
podem ser inatos ou adquiridos ao longo da vida. Essas respostas 
tendem a modificações conforme o desenvolvimento neuropsicomotor 
do indivíduo, assim como depende das estimulações recebidas 
durante a vida. Elas podem desaparecer completamente, ressurgindo 
em condições neurológicas patológicas ou modificar-se a partir do 
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aprimoramento da função (LICHTIG et al., 2001; AZEVEDO; 
VILANOVA; VIEIRA, 1995). Até os quatro meses de vida essas 
respostas não são condicionadas e apresentam características bastante 
personalizadas e variáveis a depender da apresentação de sons não 
calibrados. Apesar disso, permitem coleta de informações sobre o 
grau de maturação do sistema nervoso central nessa faixa etária 
(LICHTIG et al., 2001; AZEVEDO; VILANOVA; VIEIRA, 1995).

As respostas comportamentais reflexas como o reflexo cócleo-
palpebral e automatismos inatos pouco elaborados, como sobressalto, são 
obtidos com sons acima de 90dB (AZEVEDO, VILANOVA; VIEIRA, 
1995). As respostas mais elaboradas do ponto de vista neurológico como 
as respostas de atenção ao som e a localização sonora são obtidas com 
sons mais fracos, abaixo de 90dB (NORTHERN; DOWNS, 2005; 
AZEVEDO; VILANOVA; VIEIRA, 1995). É possível observar ainda a 
atividade corporal com movimentos de membros inferiores e superiores 
durante a apresentação do estímulo sonoro, assim como a interrupção 
dessa movimentação, também conhecida como resposta de atenção ao 
som (LICHTIG et al., 2001). As atividades faciais também podem 
ser observadas, como a movimentação ocular, franzir a testa, caretas, 
movimentos de sucção, sorriso e vocalizações (LICHTIG et al., 2001).

Gradativamente, as respostas de localização sonora começam a 
ocorrer de forma mais sistemática e precisa. A localização lateral é 
esperada a partir dos três meses, tanto para a direita quanto para a 
esquerda. O desenvolvimento neuropsicomotor vai determinar a latência 
dessa resposta, ou seja, o tempo decorrente entre a apresentação do 
estímulo sonoro e a movimentação precisa da cabeça em direção à fonte 
sonora. A precisão também é determinada pelo controle muscular e 
neurológico da criança (NORTHERN; DOWNS, 2005; AZEVEDO; 
VILANOVA; VIEIRA, 1995).
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Entre cinco e nove meses, a criança inicia a localização do som 
apresentado abaixo de sua cabeça sem pistas visuais. Até os 13 meses, 
os bebês conseguem localizar a fonte sonora precisamente para cima 
(LICHTIG et al., 2001). Alguns autores relatam o comportamento 
intermediário na localização sonora para baixo e para cima, quando a 
criança exposta a um som abaixo ou acima de sua cabeça inicia o movimento 
de localização sonora para um dos lados para depois movimentar a cabeça 
para baixo ou para cima, respectivamente (NORTHERN; DOWNS, 
2005; AZEVEDO; VILANOVA; VIEIRA, 1995).

Para estímulos verbais, entre quatro e cinco meses de vida, as 
crianças apresentam comportamento de identificação do próprio 
nome (MACHADO et al., 2013). Observando o desenvolvimento da 
habilidade de reconhecimento de fala, conforme o desenvolvimento 
de linguagem, percebem-se respostas motoras a partir de comandos 
verbais de nível I – “Dá tchau!”, “Joga beijo!”, “Bate palma!” para bebês 
entre 9 e 12 meses de idade; comandos de nível II – “Cadê a mamãe?”, 
“Cadê a chupeta?”, “Cadê o sapato?” para crianças entre 12 e 15 meses 
(AZEVEDO; VILANOVA; VIEIRA, 1995).

Fatores de risco para perda auditiva como a prematuridade, baixo 
peso, apgar baixo entre outros afetam consistentemente o período 
de maturação dessas respostas comportamentais, assim como o tipo 
de resposta a cada faixa etária (LICHTIG et al., 2001; AZEVEDO; 
VILANOVA; VIEIRA, 1995).

Triagem auditiva neonatal

A triagem auditiva neonatal (TAN) é um procedimento 
indispensável e pertinente no ciclo inicial da vida, uma vez que visa a 
identificação e o diagnóstico precoce da deficiência auditiva (RUSSO; 
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SANTOS, 1994). A TAN envolve exame simples, rápido e aplicável a 
um elevado número de indivíduos, buscando identificar aqueles que têm 
alta probabilidade de apresentar perda auditiva e que necessitam de um 
diagnóstico audiológico completo (WEBER, 2001; AZEVEDO, 2004).

Segundo as diretrizes de atenção da triagem auditiva neonatal, é 
indispensável que além da realização do teste e reteste (OGANDO; 
NETO, 2012; BERG et al., 2005), haja o monitoramento e o 
acompanhamento do desenvolvimento da audição e da linguagem do 
indivíduo, porque, sem a realização desses estágios, a TAN não atinge 
seu maior objetivo. As quatro etapas, portanto, para que o programa seja 
efetivo são: rastreamento auditivo e/ou triagem, diagnóstico audiológico, 
indicação, seleção e adaptação de aparelhos auditivos e re(ha)bilitação 
auditiva (BARREIRA-NIELSEN; NETO; GATTAZ, 2007) – caso 
seja necessário.

Para que a TAN tenha resultados satisfatórios é necessário que alguns 
critérios sejam observados. As emissões otoacústicas (EOAs) são indicadas 
como primeiro teste nos bebês sem risco para a perda auditiva, que deve ser 
realizado até o primeiro mês de vida, preferencialmente nas primeiras 48 
horas de vida e no máximo até o primeiro mês de vida, exceto em casos em 
que a saúde da criança esteja comprometida para realização do exame. Este 
exame é o mais efetivo e recomendado para auxiliar na detecção precoce 
da perda auditiva em recém-nascidos e, consequentemente na intervenção 
precoce, contribuindo para o desenvolvimento e qualidade de vida da 
criança (LEWIS, 2011). A vigência da Lei Federal no 12.303/2010 tornou 
obrigatória a realização gratuita do exame EOA, em todos os hospitais e 
maternidades, nas crianças nascidas em suas dependências. Se o neonato 
passa na triagem auditiva e não tem riscos para perda auditiva progressiva 
ou retrococlear, sua família recebe orientações sobre o desenvolvimento 
da audição e da linguagem e o bebê recebe alta.
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Existem protocolos de triagem para neonatos com alto risco e 
de baixo risco para perda auditiva, sugeridos pelo Grupo de Apoio 
a Triagem Auditiva Neonatal Universal (Gatanu), que podem ser 
encontrados na Cartilha do Ministério da Saúde de Atenção da Triagem 
Auditiva Neonatal, publicada no ano de 2012. O Potencial Evocado 
Auditivo de Tronco Encefálico automático (PEATE-A) é realizado em 
conjunto com as EOAs em pacientes de alto risco (COMUSA, 2010).

Para saber qual protocolo adotar com cada bebê, primeiro é 
necessário conhecer os indicadores de risco propostos pelo Joint 
Committee on Infant Hearing (2000):

Quadro 1: Indicadores de risco para deficiência auditiva
1 - Histórico familiar de deficiência auditiva congênita

2 - Infecçâo congênita (toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes, sífilis)

3 - Anomalias crâniofaciais

4 - Peso ao nascimento inferior a 1500g

5 - Hiperbilirrubinemia

6 - Medicação  ototóxica por mais de cinco dias

7 - Meningite bacteriana

8 - Apgar de 0-4 no 1o minuto ou 0-6 no 5o minuto

9 - Ventilação mecânica por no mínimo cinco dias

10 - Sinais ou síndromes associadas à DA condutiva ou neurossensorial

Após a fase do teste, no caso de falha, vem o reteste, que deve 
acontecer 30 dias após o teste inicial. Deve ser realizado em ambas 
orelhas, mesmo que a falha tenha ocorrido apenas unilateralmente. 
No reteste é primordial que haja o acolhimento aos pais, a realização 
da EOA e do PEATE-A ou PEATE diagnóstico apenas na 
intensidade de 35 dBnNa. A devolutiva deve ser clara aos pais.
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Caso falhe novamente, o bebê deve ser encaminhado até o terceiro 
mês de vida para realização dos exames EOA, PEATE, imitanciometria, 
avaliação audiológica comportamental e exame otorrinolaringológico. 
Na confirmação de uma perda auditiva, terá início o processo de 
intervenção com AASI até os seis meses, com a autorização da família. 
O bebê considerado de alto risco que passar na TAN em qualquer etapa, 
ainda assim, terá acompanhamento audiológico ao 6o, 12o, 18o e 24o 
mês de vida (BRASIL, 2004).

Diagnóstico audiológico no primeiro ciclo de vida

A audição é a principal fonte de aquisição da linguagem 
oral e permite que a criança adquira conhecimentos por meio do 
desenvolvimento da linguagem oral, facilitando sua integração na 
sociedade (LIMA et al., 2010). Por isso, é importante que o diagnóstico e 
a intervenção ocorram o mais cedo possível, para que se possa aproveitar 
esta etapa de maior plasticidade neural (SEMIGUEN, 2004). Para os 
bebês, alguns exames são essenciais para detectar e fechar diagnóstico 
de alterações auditivas.

Avaliação objetiva da audição de bebês

As avaliações objetivas mensuram e visualizam o funcionamento 
da via auditiva central e periférica. As medidas de imitância acústica 
são imprescindíveis para verificação da função da orelha média e 
encaminhamento para acompanhamento médico, nos casos de perda 
condutiva. O uso da sonda de 1000Hz no lugar da tradicional sonda 
de 226Hz permite a avaliação fidedigna de mobilidade de membrana 
timpânica em bebês com menos de seis meses de vida (RESENDE 
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et al., 2012). Nas avaliações eletroacústicas realiza-se o exame de 
rotina da triagem auditiva neonatal (TAN) por meio das emissões 
otoacústicas evocadas por estímulo transiente e acrescenta-se a pesquisa 
das emissões por produto de distorção.

Além disso, torna-se necessário a avaliação complementar para o 
fechamento do diagnóstico, sendo elas avaliação do PEATE diagnóstico 
com estímulo clique e frequências específicas para traçar a configuração 
da perda auditiva. O PEATE obtido pelo estímulo clique é o mais 
utilizado ultimamente. Sendo ele classificado como estímulo mais eficaz 
para evocar as respostas eletrofisiológicas, o PEATE-clique estimula 
uma maior região da cóclea, resultando em uma maior ação conjunta 
de fibras nervosas. O clique não é específico em frequência, a sua 
concentração de energia está nas altas frequências (2 a 4 kHZ). O clique 
não determina a configuração de perdas auditivas.Portanto, o potencial 
evocado auditivo por frequência específica (PEATE-fe) é utilizado para 
determinar a configuração das perdas auditivas. O estímulo é dado em 
tone burst, nas frequências de 0,5,1, 2 e 4kHz; ou também 0,5, 1,5 e 
4kHz. As frequências são pesquisadas isoladamente (STAPELLS, 2000).

O potencial evocado auditivo de estado estável (PEAEE) 
solucionou as limitações do PEATE-clique e PEATE-fe. Ele 
abrange quatro frequências ao mesmo tempo e torna mais rápido 
o registro desses potenciais. A análise estatística deste, reduz a 
possibilidade de interpretação subjetiva. Além disso, o PEAEE 
possibilita a pesquisa em limiares de intensidades mais fortes que os 
outros potenciais, podendo assim avaliar a audição residual em casos 
de perdas profundas. O PEAEE, portanto, permite a visualização 
dos limiares eletrofisiológicos em várias frequências, de forma mais 
objetiva e confiável para perdas auditivas severas e profundas, sendo 
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uma metodologia bastante utilizada em serviços de saúde auditiva 
(FARIAS et al., 2013).

Estabelecer o diagnóstico da configuração audiométrica nos 
primeiros meses de vida é uma atividade bastante complexa, uma vez que o 
diagnóstico depende das respostas comportamentais dos bebês avaliados, 
dos exames eletroacústicos e principalmente os eletrofisiológicos 
que avaliam a integridade das vias auditivas possibilitando uma 
estimativa da audição nessa população. (GRAVEL; HOOD, 2001).

Avaliação auditiva comportamental no primeiro ciclo de vida

A tarefa de mensurar a audição da criança é um desafio na avaliação 
audiológica no primeiro ciclo de vida. Por isso, este procedimento deve 
ser realizado com cautela e o fonoaudiólogo deve conhecer todos os 
procedimentos disponíveis, assim como aqueles que são cabíveis para a idade 
da criança, baseando-se no desenvolvimento global da criança avaliada. 

A avaliação auditiva comportamental, quando realizada com 
métodos adequados, é útil dentro da bateria audiológica. O procedimento 
escolhido terá êxito quando corretamente relacionado com o nível 
de desenvolvimento tanto nos aspectos linguísticos e cognitivos, 
quanto motor e visual da criança. Sendo assim, a avaliação auditiva 
comportamental é considerada padrão ouro, principalmente quando 
correlacionada devidamente com dados eletrofisiológicos, podendo 
assim chegar ao diagnóstico auditivo pediátrico mais fidedigno possível. 
A literatura tem abordado os seguintes procedimentos para avaliação 
comportamental, dependendo da idade: observação comportamental, 
audiometria de reforço visual e audiometria condicionada e/ou 
audiometria lúdica (OLIVEIRA; CASTRO; RIBEIRO, 2002; SCF, 
2017; DWORSACK-DODGE, 2012).
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Pesquisas recentes têm demonstrado que a classificação da perda 
auditiva pediátrica por meio de evidências comportamentais do 
desenvolvimento tem sensibilidade superior a 90%, especificidade 
superior a 82% e precisão superior a 88%, indicando que avaliação 
comportamental é um bom meio para classificar perdas auditivas 
associando ao PEATE (LIANG et al., 2016).

Como já citado anteriormente, a escolha do procedimento 
comportamental de avaliação auditiva depende do desenvolvimento 
global da criança. Por isso, o avaliador deve estar atento ao 
desenvolvimento infantil e escolher o método indicado para a faixa 
etária. Isso é demonstrado em estudos de avaliação auditiva convencional 
condicionada indicando que apenas 50% de crianças aos dois anos de 
idade estão aptas a responderem a valores mínimos em três frequências 
e, com três anos 75% estão aptas para responderem em seis frequências 
ou mais (LEMOS et al., 2007).

Diante destes dados, o fonoaudiólogo deve ter um olhar clínico 
e não considerar apenas a idade, mas a condição de desenvolvimento 
que aquela criança se encontra para realizar a avaliação.

Audiometria de observação comportamental

Neste método, utilizado do nascimento aos seis meses de idade, 
é observada a reação comportamental diante do estímulo sonoro 
apresentado com o objetivo de determinar o desenvolvimento das 
habilidades auditivas globais da criança. Desta forma, podem ser 
apresentados sons ou ruídos de forte intensidade, geralmente entre 60 
e 90dBNA e, a partir do estímulo apresentado, poderão ser observadas 
as respostas da criança que variam desde alteração do padrão do sono, 
de sucção ou da expressão facial, reflexo cócleo-palpebral, reflexo de 
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sobressalto, atenção ao som (OLIVEIRA; CASTRO; RIBEIRO, 2002; 
NAKAMURA; LIMA; GONÇALVES, 2006). 

É importante estar atento às condições do recém-nascido uma vez 
que os reflexos e suas respostas podem ser influenciados por fome ou 
fadiga. A apresentação deste som pode ser por meio de equipamentos 
com capacidade de campo de som, sendo importante que os estímulos 
sejam mais complexos para obter a atenção da criança. Ainda é 
importante que o avaliador esteja atento ao número de apresentações, 
pois, após em média duas ou três apresentações, o bebê tende a se 
habituar ao som (DWORSACK-DODGE, 2012). 

O estímulo sonoro pode ser dado por meio de audiômetro pediátrico 
ou sistema de instrumentos que podem ser controlados, como sistema 
sonar digital desenvolvido por alguns autores com os instrumentos 
tambor, coco, ganzá e chocalho a 20cm do pavilhão de ambos os lados 
em intensidade de 85dB NPS em lactentes de um a quatro meses e 75dB 
NPS no quinto mês. Este método se demonstra eficaz para observar 
respostas após estímulo sonoro e permite que sejam apresentados sons 
complexos filtrados e normatizados com mais controle de frequências e 
intensidade (NAKAMURA; LIMA; GONÇALVES, 2006). Por fim, 
salienta-se que este método não quantifica limiares, apenas considera 
presença ou ausência de resposta conforme desenvolvimento esperado 
para a criança.

Audiometria de reforço visual

A partir dos cinco ou seis meses de vida, quando o desenvolvimento 
global da criança permite, é possível avaliar a sensibilidade auditiva por 
frequências específicas tendo como princípio a resposta condicionada 
por meio de reforço visual (DWORSACK-DODGE, 2012). Desta 
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maneira, após a apresentação do estímulo sonoro e consequente resposta 
a ele, o reforçador é apresentado. Este procedimento pode ser realizado 
com audiômetro portátil, em cabina acusticamente tratada, em campo 
livre, via aérea, via óssea, com a criança sentada em cadeira alta ou no 
colo do responsável, dependendo da necessidade do caso. Geralmente 
apresenta-se o som a uma distância de 50cm da orelha, se for em 
campo livre, e é esperado como resposta quando a criança procura 
o som em 90 graus. (LEMOS et al., 2007; OLIVEIRA; CASTRO; 
RIBEIRO, 2002; DWORSACK-DODGE, 2012). Se houver 
dificuldade no que se refere ao condicionamento da criança ou ausência 
de respostas ao estímulo auditivo, sugere-se utilizar um vibrador 
ósseo preferencialmente na frequência de 250Hz para estimulação 
tátil, buscando o condicionamento da criança. Caso não seja possível 
condicionar, deve-se buscar outros métodos avaliativos (DWORSACK-
DODGE, 2012). Em relação aos estímulos apresentados, Dworsack-
Dodge (2012) indica que primeiramente sejam buscados estímulos 
de fala e posteriormente os limiares tonais em frequência de 500Hz, 
1000Hz, 2000Hz e 4000Hz, além de o reforçador visual estar bem 
posicionado, na altura da criança e a 90 graus para garantir virada 
de cabeça que não traga confusão. O fonoaudiólogo deve estar 
atento às respostas da criança assim como a ausência de respostas, 
sempre considerando o modo com que a criança costuma responder e o 
momento exato de apresentar o reforço visual. Geralmente são utilizados 
equipamentos com reforçadores clássicos, mas um estudo substituiu o 
reforço visual clássico por troca interativa entre criança/avaliador em 
situações lúdicas diversas que pode ser eficaz para determinação de 
limiares (MONIQUE; RODOLPHE; RENÉ, 2004). Por fim, este 
método é eficiente no diagnóstico auditivo na população pediátrica 
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e possui baixo custo que não demanda muito tempo para aplicação 
(LEMOS et al., 2007).

Audiometria condicionada

Pode ser realizada com crianças a partir dos dois a três anos se 
forem capazes de serem submetidas ao procedimento. Geralmente está 
associado a um botão que está ligado a uma recompensa. Ainda, podem 
ser utilizadas diversas metodologias lúdicas, entre elas, entrar no universo 
da criança e lhe proporcionar brincadeiras de “dar comida ao passarinho”, 
“brincar de nave espacial” (OLIVEIRA; CASTRO; RIBEIRO, 2002).

As frequências testadas estão entre 500 a 4000Hz, a criança deve estar 
sentada em uma mesa adequada e a fase de condicionamento deve ser 
realizada com cuidado e, se for difícil o condicionamento, devem ser buscadas 
outras pistas como vibrador ósseo em 250Hz e outros. O fonoaudiólogo 
deve estar certificado que a criança entendeu o jogo e ter cautela na etapa 
de condicionamento, podendo haver um sistema de condicionamento 
operante ou ainda jogos que possibilitem a sua realização (DWORSACK-
DODGE, 2012). O fonoaudiólogo deve estar atento aos gostos da 
faixa etária avaliada e ainda ter à sua disposição brincadeiras variadas. 

Audiometria convencional

A audiometria tonal poderá ser realizada por volta dos cinco 
anos assim, como é realizada em adultos (OLIVEIRA; CASTRO; 
RIBEIRO, 2002). É importante ressaltar que o avaliador deve estar 
atento ao modo como fala com a criança para que ela tenha vontade 
de dar respostas fidedignas podendo o fonoaudiólogo utilizar diversas 
estratégias lúdicas para obter a atenção desta criança por mais tempo.
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No diagnóstico, todo neonato ou lactente que não apresentar 
respostas adequadas na triagem, no monitoramento, ou ainda no 
acompanhamento, deverá ser referenciado e ter acesso ao diagnóstico 
funcional, nos centros especializados de reabilitação (CER) com o 
serviço de reabilitação auditiva e no serviço de atenção à saúde auditiva 
de alta complexidade habilitados pelo Ministério da Saúde. 

As etapas seguintes são basicamente a indicação, seleção e adaptação 
de aparelho de amplificação sonora individual ou implante coclear, terapia 
fonoaudiológica e o acompanhamento com o otorrinolaringologista.
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